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Desembargador aposentado do TJ/RJ.
Professor  de  Direito  Processual  Civil  da
EMERJ . Advogado
A  recente  Lei  11.187,  de 19.10.05,  que  entrou  em vigor  em
janeiro de 2006, como quase todas as outras que integram a chama-
da Reforma  Processual,  visa,  precipuamente,  racionalizar  e,  pois,
agilizar a entrega da prestação jurisdicional, agora, sobretudo, atra-
vés de medidas destinadas a desafogar os Tribunais de Justiça.
Traz  como principal novidade a  instituição do agravo,  sob a
forma retida, como o recurso interponível, em regra,  contra as deci-
sões interlocutórias, reservando para poucas hipóteses expressamen-
te  previstas  na  lei  a  possibilidade  de  utilização  do  recurso,  sob  a
forma de instrumento.
Com essa brevíssima  introdução, passa-se ao exame de cada














se  interposto  contra  decisão:  a)    proferida  em  casos    de  dano de
















Nós vamos sentir  falta do agravo de  instrumento  interponível
contra outras decisões em relação às quais, ao menos pelo teor lite-






































nesses  casos,  foi  contemplada,  expressamente,  no caput  do  novo
artigo 522, de  tal  sorte que mantê-la, no velho § 4º,    seria ocioso,
repetitivo, inútil.
No manejo  da  lei  nova,  questão  que  certamente  vai  dividir
doutrina e jurisprudência e que, por isso, está a merecer meditação
é a seguinte:

















poderão  fazer  e  certamente  o  farão  -        os  legitimados  a  recorrer





de  agravo,  ao qual    o  recorrente  podia    livremente  imprimir  qual-
quer das duas formas  a do instrumento e a retida -  e ele preferiu a
primeira,  não  sendo  aplicável  aos  casos  de  conversão  de  recurso
inadmissível em recurso admissível  e é disso que aqui se trata, pois,
como observam,  com acerto, Nelson Nery  Júnior  e Rosa Ma-
ria de Andrade Nery, quando a lei veda a interposição do recurso
por  determinada  forma,  temos  caso  de  descabimento  do  recurso
(Código  de  Processo  Civil  Anotado,  8ª.  edição,  Editora  Revista
dos Tribunais, página 990, nº 3).































decisões  proferidas  na  audiência  de  instrumento  e  julgamento...
estabelecia o § 4º do mesmo artigo 523.
O  novo  artigo  523,  §  3º,  estabelece  que  das  decisões
interlocutórias  proferidas  na  audiência  de  instrução  e  julgamento
caberá agravo na forma retida, devendo ser interposto oral e imedi-
atamente, bem como constar do respectivo termo (artigo 457), nele
















assim,  ser  interposto por  escrito,  no prazo de dez dias  referido no
caput do artigo 522.
De qualquer modo, não deixa de ser estranho o fato de que a
matéria  está  assim disciplinada  somente  para  o  caso de  audiência
de instrução e julgamento e não, igualmente, para as outras audiên-
cias, como a audiência preliminar do artigo 331, criando, assim, a














te  lesão  grave  e  de  difícil  reparação,  bem  como  nos  casos  de
inadmissão da apelação e nos relativos aos efeitos em que a apela-
ção é recebida, é que a lei nova admite a interposição do recurso
de  agravo  sob  a  forma de  instrumento.  Em  todos  os  outros,  só  se
admitirá o agravo pela forma retida (novo artigo 522).
Exatamente  porque,  nesses  citados  casos,  o  agravo  só  é
admissível pela  forma do  instrumento,  a  lei não permite ao  relator
que o converta em agravo retido (novo artigo 527, II).
















táculo  intransponível a que antes  já  se aludiu:   o artigo 527,  II,  só




forma,  temos  caso  de  descabimento  do  recurso  (Código  de  Pro-
cesso Civil Anotado,  8ª.  edição,  Editora Revista  dos  Tribunais,  pá-
gina 990, nº 3)
No caso figurado, portanto, o relator, ao invés de converter o
recurso  incabível  no  recurso  cabível  deverá  julgá-lo  inadmissível,
não podendo promover  a  conversão do  recurso,  prevista  no  artigo
527,II, pois, como já se assinalou, mas não custa  insistir no ponto,
este  dispositivo  pressupõe,  para  a  conversão  em  agravo  retido,  a
existência  de  um  agravo  de  instrumento  admissível,  hipótese  que
não é aquela da qual se está a cogitar.
Não  se  vislumbra,  portanto,  utilidade  alguma na  citada  pri-
meira parte no novo artigo 527, II.
Se  a  doutrina  e  a  jurisprudência  conseguirem    descobrir  al-
gum caso em que o dispositivo possa ser aplicado, a conversão, que
antes  ficava no poder discricionário do  juiz  -   poderá converter o
agravo de instrumento em agravo retido...  - artigo 527, II, redação
anterior  -  doravante  será  de  aplicação obrigatória    converterá  o
agravo de  instrumento  em agravo  retido    artigo 527,  II,  redação
atual.































tério Público  se  recusar  a oficiar nos autos?   2:  Se o agravado é o
Ministério Público, a quem será feita a intimação para apresentação
de razões?  Ao órgão em exercício no primeiro grau de jurisdição ?




Artigo  527,  parágrafo  único
O novo  artigo  527,  parágrafo  único,  é  um dispositivo  assaz
enigmático.  Ei-lo:
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antecipação  da  tutela,  da  pretensão  recursal  (inciso  III)  -    a  parte
prejudicada  interporá o  seu  recurso  (de  agravo  inominado,  no pri-
meiro  caso,  e  regimental,  no  segundo)  normalmente;  também nor-
malmente, o relator poderá dar provimento ao recurso, reformando
a sua decisão.
Se não o  fizer,  ou  seja,  se  negar  provimento  ao  recurso,  ou,
como diz a lei, com menor propriedade, se o relator não  reconside-
rar a sua decisão, o agravo (inominado ou regimental) não será pos-




ou no bojo do qual  se deferiuem antecipação da  tutela,    total ou
























Na  sua  primeira  parte,  o  inciso  III  estabelece  que  o  relator
poderá  atribuir  efeito  suspensivo ao recurso (artigo 558)... .
A  remissão  que  o  inciso  III    faz  ao  artigo  558 mostra  que,
malgrado  o  teor  literal  do  dispositivo  (    poderá  atribuir  efeito
suspensivo ao recurso), não é disso que se trata, senão que daquilo
de  que  se  ocupa o  referido  artigo  558,  para  o  qual  se  remeteu:  a
permissão que a lei deu ao relator para suspender o cumprimento
da decisão até o pronunciamento definitivo da turma ou câmara, o




o agravo em  forma de  instrumento    decisão  suscetível de causar




ma ou câmara,  e  se a parte  interessada  investir,  contra essa deci-




vai  durar  até    o  pronunciamento  definitivo  da  turma ou  câmara





qual dispõe a  segunda parte do mesmo artigo 527,  III,  aquela que
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atribui ao relator o poder de deferir, em antecipação de tutela, total









deferir a pretensão  recursal  (em antecipação da  tutela).
Mas o que  significa deferir,  em antecipação da  tutela,  a pre-
tensão  recursal?











o  deferimento,  de  início,  pelo  relator,  isoladamente,  daquilo
que, no todo ou em parte, pretende-se obter (com) o julgamen-
to do recurso de agravo de instrumento, nada tendo a ver, por-









A  lei  não  diz  que  essa  antecipação  da  tutela    da  pretensão











caberá  recurso  de Agravo Regimental,  no  prazo  de  5  (cinco)  dias
(artigos 200 e seguintes).
Como, no caso, não há uma decisão liminar, seguida do ulteri-
or  julgamento do  recurso,  eis que este  é  julgado, desde  logo,  em
antecipação de tutela; então a conclusão a que se chega, partindo
dessa  premissa,  é  a  de  que,  em  caso  algum,  haverá  campo  para




curso  de Agravo  de  Instrumento, mesmo  fora  dos  casos  do  artigo
557, só é novidade no plano estadual, porque, nos Tribunais Superio-
res,    já era e continua sendo assim, se de recurso interposto contra




tecipadamente  e monocraticamente  o  recurso  de  agravo  haverá  
sim-  mas sem possibilidade de que este recurso  o de agravo regi-





















do  instrumento,  e  ressalvados,  também,  os  casos  em que,  pela  lei
posterior,  é  admissível  a  utilização do  agravo  por meio  de  instru-
mento,  podemos    extrair  das  premissas  estabelecidas  as  seguintes
conclusões  :
a)  as  decisões  interlocutórias  publicadas  até  o  dia  em que  a
Lei  11.187 entrou em vigor poderão ser atacadas mediante agravo
de  instrumento ou  agravo  retido,  de  acordo  com as  conveniências
do recorrente, na forma da lei velha;
b)    já  as  que  foram publicadas  após  o  início  de  vigência  da
referida lei somente poderão ser atacadas através de recurso de agra-
vo retido, de acordo com o que dispõe a lei nova.
